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Estado do Rio Grande do Sul

Prefeitura Municipal de Silveira Martins

GABINETE DO PREFEITO


DECRETO EXECUTIVO Nº 5 DE 30 JANEIRO DE 2024
Institui o Plano Municipal de Conscientização, Fiscalização e Recolhimento de Embalagens de Agrotóxicos.
 
 
O Prefeito Municipal de Silveira Martins, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas em Lei,

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído o Plano Municipal de Conscientização, Fiscalização e Recolhimento de Embalagens de Agrotóxicos, conforme anexo I, de execução obrigatória e imediata.
Art. 2º - Quando das visitas de fiscalização, sempre que constatar a inexistência de descumprimento dos preceitos constantes no Plano em anexo, o fiscal responsável deverá preencher o relatório de visita, anexo II, caso contrário deverá ser o proprietário notificado para regularização, nos termos determinados em lei.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

 Gabinete do Prefeito Municipal em Silveira Martins, aos trinta dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e quatro.
FERNANDO LUIZ CORDERO
Prefeito Municipal
ANEXO I 

PLANO MUNICIPAL DE CONSCIENTIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E RECOLHIMENTO DE EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS

Considerando o interesse difuso pelo meio ambiente equilibrado e o regular manejo dos possíveis agentes contaminantes.

Considerando o Decreto 10.936/22 e a Resolução CONSEMA 500/2023. 

Considerando ainda o expediente 00864.000.530/2021 do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. 
Institui-se o presente Plano Municipal de Fiscalização e Recolhimento de Embalagens de Agrotóxicos, com a finalidade de regulamentar as ações de conscientização, fiscalização e recolhimento de embalagens de agrotóxicos, utilizados no Município de Silveira Martins. 

DA CONSCIENTIZAÇÃO 

Tendo em vista que antes de fiscalizar é necessário conscientizar e instruir os munícipes dos seus direitos e obrigações, assim como esclarecer os procedimentos a serem adotados para descarte das embalagens de agrotóxicos, o Município de Silveira Martins, em parceria com a EMATER irá realizar campanhas visando informar os direitos e obrigações, assim como esclarecer os pontos de política reversa, e criar um canal para seja informado qualquer impedimento ou dificuldade criada pelo responsável pelo recebimento das embalagens. 

Ainda neste critério o Município irá informar aos munícipes sobre a fiscalização e as sanções em caso de descumprimento das obrigações. 

O meio para atingir o objetivo será através de folders a serem distribuídos pelos fiscais, pelos agentes de saúde e pela Emater, quando dos atendimentos regulares, pelos setores da Administração Pública, sempre que realizarem atendimento a usuários que se enquadrem na demanda.

Serão ainda realizadas periodicamente, palestras técnicas e jurídicas para esclarecimentos dos procedimentos e sanções pelo seu descumprimento.

DA FISCALIZAÇÃO 

É obrigação do(s) fiscal(is) alocados junto a Secretária Municipal de Meio Ambiente a fiscalização periódica do atendimento a política de recolhimento de embalagens de agrotóxicos, devendo a mesma ser intensificada em períodos posteriores a plantios de safras de cultura agrícolas e preenchido relatório modelo, a ser publicado junto ao decreto.

Os procedimentos incluem notificação com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento e comprovação da adequada destinação e multa no caso de descumprimento.

DO RECOLHIMENTO DE EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS

Nos termos do artigo 3º do Decreto 10.936/22 é responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuídos, comerciantes e consumidores o manejo de resíduos sólidos e ciclo de vida dos produtos (política reversa).

Art. 3º Os fabricantes, os importadores, os distribuidores, os comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos são responsáveis pelo ciclo de vida dos produtos.
Neste sentido a Resolução CONSEMA 500/2023, delimita e responsabilidade e limita as a atuação do poder público a devida remuneração.  

Art. 4º Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos que, após uso pelo consumidor, gerem embalagens em geral como resíduos no Estado do Rio Grande do Sul, devem manter sistema de logística reversa, seja no modelo individual ou no modelo coletivo. Parágrafo único: Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes.
Assim, considerando a obrigação imposta em lei, assim como a desnecessidade de maiores regramentos para sua aplicação, cabe aos responsáveis constantes dos artigos citados a realização dos recolhimentos, devendo ao Município, conscientizar, informar, fiscalizar e dar o suporte para que seja atendida a obrigação. 

Fica assim instituído o presente PLANO DE FISCALIZAÇÃO, CONSCIENTIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E RECOLHIMENTO DE EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS, de execução compulsória e imediata.

Silveira Martins, 30 de janeiro de 2024 

Fernando Luiz Cordero

Prefeito Municipal

ANEXO II

RELATÓRIO DE VISITA 


Na data de _____ de _______ de _____ estive na propriedade localizada em _____________, de propriedade de ______________, na qual acompanhado de ________________ realizei a vistoria e verifiquei não existir fato em desacordo com o Plano Municipal de Conscientização, Fiscalização e Recolhimento de Embalagens de Agrotóxicos.
Fiscal                                                 Munícipe
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